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Educação Especial e Inclusiva: 
da teoria às práticas educativas

Rita Cristina C. de Almeida Santiago1

Resumo

Discute-se sobre a Educação Especial e Inclusiva 
para uma compreensão de como a teoria tem auxiliado 
as práticas educativas. A Educação Especial deve estar 
lastreada por práticas educacionais implicadas com 
as normativas que a regulam, as quais garantem aos 
alunos portadores de necessidades especiais o direito de 
frequentarem o ambiente escolar, sem qualquer prejuízo 
ao seu bom desenvolvimento intelectual e emocional. 
Esta pesquisa possui caráter exploratório, aportada na 
metodologia Revisão de Literatura, o que possibilitou 
o conhecimento geral do tema para compreendê-lo 
e se traçar algumas orientações elementares para o 
aperfeiçoamento de práticas educativas no ambiente 
escolar. Seguiram-se discussão e análise do problema 
levantado: como a teorização sobre a Educação Especial 
e Inclusiva tem sido incorporada às práticas educativas, 
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desenvolvidas nas escolas, para o atendimento ao seu 
público-alvo? Sugeriram-se orientações que poderão 
beneficiar professores e demais interessados pela 
temática. Esses passos do processo metodológico 
possibilitaram o cumprimento dos objetivos específicos 
apresentados na introdução deste artigo.

PALAVRAS-CHAVE: Educação especial; Educação 
inclusiva; Normativas.

Abstract

This study examines special and inclusive education 
to understand how theoretical frameworks inform 
pedagogical practices. Special education must be grounded 
in educational practices aligned with current regulatory 
norms, which guarantee students with disabilities the 
right to attend school without compromising their 
intellectual and emotional development. This exploratory 
research, conducted through a literature review, provides 
a comprehensive overview of the subject and outlines 
fundamental guidelines for improving educational 
practices within the school environment. The analysis 
centers on a core problem: how theorization regarding 
special and inclusive education is integrated into school 
practices to serve the target audience. The study offers 
recommendations to benefit educators and stakeholders. 
These methodological steps ensured the fulfillment of the 
specific objectives outlined in the introduction.

KEYWORDS: Special education; Inclusive education; 
Regulatory frameworks.

Introdução

Este artigo é parte do trabalho de pesquisa em Edu-
cação Especial e Inclusiva, apresentado como Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC), na Graduação em Pedagogia, 
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pela Faculdade de Administração, Humanas e Exatas (UNI-
FAHE), em 2025. Discute-se a Educação Especial e Inclu-
siva, tendo a sua ênfase na inquietação: Como ela poderá 
ser incorporada às práticas educativas e romper a barreira 
entre a teorização e a prática a ser desenvolvida nas salas 
de aulas, para o atendimento ao seu público-alvo?

Para tanto, ele está dividido, em três principais ses-
sões: na primeira, procura-se conceituar Educação Es-
pecial e Educação Inclusiva. Educação Especial é aquela 
que está implicada com práticas educativas com vistas 
ao bom desenvolvimento intelectual e emocional, no am-
biente escolar; a Educação Inclusiva, por sua vez, é ação 
político-pedagógica e incumbe-se da criação de sistemas 
de educação, cujos ambientes de aprendizagem são ca-
pazes de atender a todas as crianças, adolescentes, jo-
vens e adultos.

Na segunda, apresentam-se os principais marcos 
históricos e normativos para o atendimento às pessoas 
com alguma necessidade especial, desde a época do im-
pério até 2008, com a Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a qual repre-
sentou avanços teóricos importantes para o fomento e 
implementação de práticas educativas mais efetivas.

Na terceira, discute-se sobre quais dificuldades no 
processo ensino-aprendizagem representam óbices para 
que as práticas educativas sejam implementadas e supe-
rem lacunas entre a teorização e a prática; e aponta-se 
para o que é necessário ser efetivado nos ambientes es-
colares para garantir, aos estudantes, os direitos preconi-
zados na vasta teoria que aporta a Educação Especial e 
Inclusiva. Nesta sessão, também, a partir da reflexão do 
aporte bibliográfico acessado, foram listados alguns enca-
minhamentos que conduzem para uma prática possível no 
auxílio da implementação e ou aperfeiçoamento de práti-
cas educativas exitosas na Educação Especial e Inclusiva.

De caráter exploratório, aportada na metodologia 
Revisão de Literatura, esta pesquisa visa ao conhecimento 
mais geral sobre o tema, com vistas a compreendê-lo para 
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se traçar algumas orientações elementares para o aper-
feiçoamento de práticas educativas no ambiente escolar. 
Nesse sentido, ela parte da dinâmica que se dá numa fase 
inicial de construção de conhecimento sobre a temática, 
quando foram realizados um levantamento e uma análi-
se dos principais referenciais teóricos a ela concernentes, 
com vistas à reflexão sobre os desafios e as possibilidades 
de êxito na implementação das ações políticas e pedagó-
gicas preconizadas pelos principais marcos históricos e 
normativos da Educação Inclusiva no cotidiano escolar.

Espera-se contribuir socialmente com esta pesqui-
sa à medida em ela seja acessada por pesquisadores das 
áreas educacional e afins; por estudantes especiais e seus 
familiares; bem como a sociedade, de modo mais geral, 
que a ela tiver acesso. Assim, quando esses buscarem 
conhecer preliminarmente o tema abordado, ela poderá, 
certamente, cumprir a sua relevância acadêmico-social.

	

2 Educação Especial e Educação Inclusiva

A Educação Especial é aquela que está implicada 
com práticas educativas em consonância com a legisla-
ção, que garante aos alunos portadores de necessida-
des especiais, o direito de frequentarem, sem qualquer 
prejuízo ao bom desenvolvimento intelectual e emocio-
nal, o ambiente escolar que é direito de todos, indiscri-
minadamente. Historicamente, o sistema escolar teve a 
sua estruturação para o atendimento aos alunos que se 
apresentavam dentro de um padrão tido como normal, o 
que excluía todos aqueles que não se adequavam a essa 
lógica da homogeneizante. Dessa forma, a educação ins-
titucionalizada, por muitos anos, considerou as pessoas 
com deficiência como inaptas para o processo educativo 
regular (ARBE, 2025, p. 7).

Na década de 90, com a criação da Política Nacio-
nal de Educação Especial, a educação voltada às pessoas 
com deficiência coadunava-se ao crescente movimento 
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mundial pela inclusão, haja vista tal política não garantir 
direitos essenciais como o acesso, permanência e a saída 
exitosa das pessoas com deficiência do sistema educa-
cional regular (Alencar; Arruda; Silva, 2015).

Nesse sentido, nacionalmente ocorrem novas dis-
cussões em consonância com as já presentes no cená-
rio internacional que já apresentava resultados positivos 
na implementação da política de inclusão. Enquanto a 
Educação Especial está implicada com os indivíduos que 
necessitam de atenção específica, conforme suas pecu-
liaridades, a Educação Inclusiva, por sua vez, cria siste-
mas de  educação cujos ambientes de aprendizagem são 
capazes de atender a todas as crianças, adolescentes, 
jovens e adultos, independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas e ou-
tras (Mendes, 2023).

Com a publicação da Política Nacional de Educação 
Especial, pelo MEC/SEESP, em 1994, iniciou-se o deline-
amento do público-alvo e abertura para discussões con-
ceituais voltadas para as necessidades educacionais es-
peciais, tomando forma no texto da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
o qual considerou que alunos com deficiência são:

aqueles que têm impedimentos de longo prazo, de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que 
em interação com diversas barreiras podem ter res-
tringida sua participação plena e efetiva na escola e 
na sociedade. Os alunos com transtornos globais do 
desenvolvimento são aqueles que apresentam alte-
rações qualitativas das interações sociais recíprocas 
e na comunicação, um repertório de interesses e ati-
vidades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-
-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do 
espectro do autismo e psicose infantil. Alunos com 
altas habilidades/superdotação demonstram poten-
cial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 
isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, li-
derança, psicomotricidade e artes. Também apresen-
tam elevada criatividade, grande envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de 
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seu interesse. Dentre os transtornos funcionais espe-
cíficos estão: dislexia, disortografia, disgrafia, discal-
culia, transtorno de atenção e hiperatividade, entre 
outros (Brasil, 2008, p.15).

Assim, o ano de 2008 inaugurou uma nova perspec-
tiva para o atendimento aos alunos com necessidades 
especiais, a partir da definição mais abrangente sobre o 
público-alvo, evidenciando-se que os sistemas de ensi-
no deveriam avançar, ampliando o nível de participação 
social para a implementação exitosa do atendimento às 
várias demandas, buscando-se, para tanto, parcerias prin-
cipalmente com a comunidade, pois estava patente que 
os esforços apenas da escola seriam insuficientes.

Nesse sentido, o entendimento de Educação Inclu-
siva é uma ação política e pedagógica que defende o di-
reito à educação para todos os estudantes sem que haja 
nenhum tipo de discriminação e exclusão (Brasil, 2008).

A consolidação de marcos legais favoráveis à in-
clusão vem, com o passar dos anos, avançando, como 
se verifica na Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), no Plano Na-
cional de Educação (2014–2024), também no Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (2015), os quais são relevantes 
exemplos de normativas que norteiam e obrigam o poder 
público a implementar as políticas de inclusão em todas 
as modalidades de ensino.

O Marco Referencial de Equidade na Educação 
(2025) apresentou sugestão de prática pedagógica trans-
versal para a Educação Especial, conceituando-a como:

Uma modalidade da educação nacional, assegurada 
e ofertada no âmbito da rede regular de ensino, de 
forma transversal a todos os níveis, etapas e moda-
lidades. Seu objetivo é garantir recursos e serviços 
educacionais que apoiem, complementem ou suple-
mentem o processo de escolarização de estudantes 
com deficiência, transtorno do espectro autista e al-
tas habilidades ou superdotação (Figueiredo, 2025, 
p.20).
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Para Mendes (2023, p. 01), a Educação Especial 
“oportuniza a aprendizagem real e significativa para to-
dos os alunos, respeitando suas diferenças e eliminando 
formas de exclusão” e acrescenta que ela deverá desen-
volver práticas pedagógicas em atendimento às necessi-
dades de todos os alunos, tendo como objetivo assegu-
rar que eles sejam inclusos num sistema educacional co-
mum, promovendo a sua ativa participação. Ela tem como 
princípios o respeito e a equidade nas oportunidades de 
aprendizagem (Mendes, 2023).

Os desafios vão desde a participação nas atividades 
escolares, à aprendizagem e a evolução desta. Urge um 
alinhamento entre as práticas desenvolvidas nas escolas 
e a legislação que ampara os alunos portadores de ne-
cessidades especiais, os quais precisam frequentar, sem 
prejuízo em seu desenvolvimento intelectual e emocional, 
o ambiente escolar que é direito de todos.

A Política Nacional de Educação Especial procura 
oferecer alguns avanços na área da Educação Especial, 
sugerindo nomeá-la de “educação especial inclusiva”, 
sustentando que seu objetivo “é oferecer o melhor da 
educação especial e o melhor da educação inclusiva”, e 
sinalizando que nenhuma dessas dimensões poderá anu-
lar a outra. Assim, para a PNEE: “Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida, não pode haver con-
tradição entre educação especial e educação inclusiva, 
porque toda educação especial deve ser inclusiva e toda 
prática de inclusão deve ser compreendida como sendo 
motivo de atenção especial” (Brasil, 2020, p.15).

Ao longo da história da educação brasileira, iniciati-
vas como as legislações e documentos normativos asse-
guram o direito aos estudantes com necessidades espe-
ciais à formação escolar. Os portadores de necessidades 
especiais como TEA, superdotação, deficiências auditiva e 
de locomoção, dentre outros, têm o direito de frequentar 
a escola, em igualdade de acesso e atenção, como é co-
mum àqueles que não têm essas necessidades. Há, portan-
to, arcabouço legal que garante os direitos constitucionais 



Especiaria: Cadernos de Ciências Humanas, v. 23, ano 2026 | ISSNe: 2675-5432 9

Rita Cristina C. de Almeida Santiago
Educação Especial e Inclusiva: da teoria às práticas educativas

como os civis, políticos e sociais desses cidadãos brasilei-
ros. A seguir, será desvelada a historicidade e evolução das 
iniciativas em prol desse público em especial.

3 Principais marcos históricos e normativos

Os marcos históricos e normativos para o atendi-
mento às pessoas com alguma deficiência, advêm desde 
a época do império, quando foram criadas, no Rio de Ja-
neiro, duas importantes instituições: o Imperial Instituto 
do Meninos Cegos, em 1854, nominado atualmente de Ins-
tituto Benjamin Constant – IBC; e o Instituto dos Surdos 
Mudos, criado três anos depois, em 1857, denominado hoje 
como Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES.

Outra relevante instituição é o Instituto Pestalozzi, 
fundada em 1926, especializada no atendimento às pesso-
as com deficiência mental. Em 1945, foi criado, por Helena 
Antipoff, o primeiro atendimento educacional especiali-
zado às pessoas com superdotação, na Sociedade Pes-
talozzi, se tornando pioneira na criação de um ambiente 
educacional inclusivo para crianças com tal necessidade.

Em 1954, foi fundada, no Rio de Janeiro, por Beatrice 
Bemis e outros pais e amigos de pessoas com deficiência, 
a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, 
cujo objetivo era o de promover saúde, educação e as-
sistência social para pessoas com deficiência, visando à 
inclusão.  

Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), nº 4.024/61, apontou o direito à edu-
cação, dos alunos excepcionais, dentro do sistema geral 
de ensino. Dez anos depois, ela foi alterada pela Lei nº 
5.692/71, a qual definiu, em seu capítulo I, Art. 9º: “Os alu-
nos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os 
que se encontrem em atraso considerável quanto à idade 
regular de matrícula e os superdotados deverão receber 
tratamento especial, de acordo com as normas fixadas 
pelos competentes Conselhos de Educação” (Brasil, 1971).
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Mesmo com esse avanço, a referida lei não promo-
veu a organização de um sistema de ensino capaz de 
atender estudantes com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades, o que reforçou a 
necessidade de encaminhamento desses alunos para clas-
ses e escolas especiais. Só em 1973 que foi criada, pelo Mi-
nistério de Educação e Cultura – MEC, o Centro Nacional 
de Educação Especial – CENESP, o qual incumbia-se da 
gerência da Educação Especial no Brasil e mesmo impul-
sionando ações educacionais, voltadas às pessoas com 
deficiência, limitava-se às campanhas assistenciais e ini-
ciativas isoladas do estado, não configurando um direito 
do cidadão.

A CF de 1988 representou importante salto em di-
reção à garantia de direitos das pessoas com deficiência, 
pois no Art. 3º, dentre os objetivos fundamentais da Re-
pública Federativa do Brasil, tem-se o inciso IV, que pro-
move “o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção” (Jusbrasil, 2025). 

No Art. 205, a educação, abordada como “direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Conforme o Art. 206, da Constituição Federal (CF), o en-
sino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola;
Art. 208. O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de:
III - atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino (Jusbrasil, 1988).

O artigo 208, em especial, que trata da oferta do 
Atendimento Educacional Especializado – AEE, levou um 
certo tempo para a sua implementação nas escolas, por 
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conta da necessidade de organização e adaptação dos sis-
temas de ensino para esse atendimento, o qual carrega em 
seu bojo a premissa da inclusão da criança especial na sala 
de aula e o atendimento do AEE em período oposto, mes-
mo que, em alguns casos, por questão de adaptação da 
escola e contratação de profissionais capacitados, ocorra 
em período concomitante de estudos (Jusbrasil, 1988).

Com a criação do ECA, Lei nº 8.069/90, no seu arti-
go 55, há o reforço dos dispositivos legais constantes nos 
artigos constitucionais 206-208, bem como com as orien-
tações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) ao determinar que os pais ou os responsáveis 
têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino (ECA, 1990).

Outros documentos que também passaram a in-
fluenciar na formação de políticas públicas para a Edu-
cação Inclusiva foram: a Declaração Mundial de Educa-
ção para todos e a Declaração de Salamanca, nos anos 
de 1990 e 1994, respectivamente. Nesse sentido, em 1994, 
foi publicada a Política Nacional de Educação Especial, 
a qual orientou o processo de “integração instrucional” 
condicionando o acesso às classes comuns do ensino re-
gular àqueles que possuíssem condições de acompanhar 
e desenvolver atividades curriculares do ensino comum, 
no mesmo ritmo dos demais estudantes.

Cinco anos após, em 1999, o Decreto nº 3.298 re-
gulamentou a Lei nº 7.853/89, ao dispor sobre a Política 
Nacional para a integração da pessoa portadora de defi-
ciência, definiu a Educação Especial como uma modalida-
de transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, 
com ênfase na atuação complementar da Educação Es-
pecial ao ensino regular.

No Plano Nacional de Educação, aportado no De-
creto 3.298/99, há especial destaque à ideia de cons-
trução de um modelo de escola inclusiva que garanta o 
atendimento que respeite a diversidade humana. Ele es-
tabeleceu objetivos e metas para que os sistemas de en-
sino propiciem aos estudantes portadores de deficiência, 
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àqueles que têm transtornos globais do desenvolvimento 
ou a superdotação, um atendimento com vistas ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o mundo do trabalho.

O Plano evidencia, também, a existência de baixa 
oferta de matrículas nas classes de ensino regular, informa 
sobre a carência tanto de formação docente para atender 
esse público quanto de acessibilidade física, bem como 
de um atendimento educacional especializado.

Na perspectiva de inclusão, em 2002, a Lei nº 10.436 
reconheceu a Língua Brasileira de Sinais – Libras – como 
forma de comunicação e expressão, propondo que a dis-
ciplina integrasse o currículo dos cursos de formação de 
professores e de fonoaudiólogos. Nesse diapasão, o Mi-
nistério de Educação e Cultura (MEC), por meio da por-
taria nº 2.678, aprovou diretrizes, ensino, produção e di-
fusão do sistema de Braille em todas as modalidades de 
ensino no território nacional.

Diante de todas essas iniciativas até aqui apresenta-
das, desde os institutos, associações, portarias, decretos-
-leis, como documentos normativos, apenas em 2003 é 
que o MEC implementou o Programa de Educação Inclu-
siva, sendo um ano depois, em 2004, que o Ministério Pú-
blico Federal (MPF) publicou um documento garantindo 
acesso aos estudantes portadores de deficiência às esco-
las da rede regular visando à disseminação dos conceitos 
e diretrizes mundiais para a inclusão, bem como a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva, em 2008, representando avanços teóricos 
importantes para fomentar com mais efetividade a imple-
mentação das práticas educativas.

Contudo as políticas públicas não garantem a efeti-
vidade da prática, cabe, portanto, à sociedade problema-
tizar sobre possíveis lacunas entre a legislação e a realida-
de diária vivida pelos estudantes com necessidades espe-
ciais, nas escolas públicas e privadas, além de questionar 
até que ponto os princípios da inclusão estão sendo, de 
fato, materializados nas práticas pedagógicas cotidianas. 
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Há que se levantar e conhecer quais são os processos for-
mativos, as estruturas institucionais e as concepções de 
aprendizagem que estão sendo aplicados à Educação Es-
pecial e Inclusiva na instituição.

4 Práticas educativas: teorização e a prática

Esta seção propõe apresentar as principais impres-
sões a partir de estudos preliminares sobre a Educação 
Especial e Inclusiva, dinâmica que se deu numa uma fase 
inicial de construção de conhecimento sobre essa temá-
tica, quando foram realizados um levantamento e uma 
análise dos principais referenciais teóricos a ela concer-
nentes, com vistas à reflexão sobre os desafios e as pos-
sibilidades de êxito na implementação da perspectiva da 
Educação Inclusiva no cotidiano escolar.

Nesse sentido, constatou-se que, ao longo dos anos, 
muitos foram os avanços legais e normativos, represen-
tando importantes conquistas para o êxito na proposta 
da Educação Especial e Inclusiva no Brasil, todavia ainda 
existem desafios práticos, principalmente a falta de pre-
paro de profissionais da educação que se veem diante de 
alunos com necessidades especiais e não têm a devida ca-
pacitação pedagógica para prestar o devido atendimento. 

Muitos profissionais da educação, tanto da rede pú-
blica quanto da privada, apontam a ausência de recursos 
pedagógicos adequados, os variados problemas estru-
turais e a ausência de apoio especializado, por exemplo. 
Tais condições comprometem o desenvolvimento de prá-
ticas pedagógicas inclusivas, também revelam a urgência 
de políticas estruturantes.

Para que as práticas educativas sejam implementadas, 
superando as lacunas entre a teorização e a prática, é ne-
cessário construir ambientes escolares inclusivos, para tan-
to deverá haver o engajamento coletivo de todos os atores 
envolvidos na educação, tais como: professores, equipes 
de apoio, coordenadores, gestores, estudantes, familiares, 
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bem como os órgãos governamentais, pois a inclusão não 
é responsabilidade exclusiva do professor de Atendimento 
Educacional Especializado (ARBE, 2025, p. 9).

No Marco Referencial de Equidade na Educação, 
ano 2025, vemos que Educação Especial é definida pela 
PNEEPEI como:

Um conjunto de princípios, diretrizes, estruturas, pro-
fissionais, recursos e práticas que buscam garantir o 
acesso, a permanência, a participação e a aprendiza-
gem de todos os estudantes. Para isso, é imprescindí-
vel identificar as barreiras que dificultam ou impedem 
a escolarização dos estudantes público da Educação 
Especial e elaborar um plano de enfrentamento à dis-
criminação e ao capacitismo no contexto educacional, 
o que constitui dever do Estado, da família, da comuni-
dade escolar e da sociedade (Figueiredo, 2025, p. 21).

Assim sendo, há que se mitigar a problemática entre 
a teorização e a prática desenvolvida nas escolas, desen-
volvendo uma cultura institucional para inclusão escolar 
por meio de cursos para a formação docente, bem como 
a difusão de informações aos discentes e à comunidade, 
sobre os direitos que lhes são garantidos. É imprescindí-
vel a identificação das barreiras que dificultam a esco-
larização dos estudantes da Educação Especial, também 
levantar quais são as práticas educativas que podem ser 
utilizadas para garantir, a eles, os direitos preconizados na 
vasta teoria que aporta a Educação Especial e Inclusiva. 

Destarte, encaminha-se esta pesquisa na direção de 
sugerir algumas orientações basilares para o aperfeiçoa-
mento das práticas educativas, enquanto ações pedagó-
gicas tangíveis que poderão favorecer, no ambiente es-
colar, a Educação Especial e Inclusiva que transcenda a 
teoria e se faça notar, mais especificamente, nas práticas 
educativas cotidianas.

Tais orientações são contribuições deste estudo e 
destacam alguns elementos que passam por eixos, como: 
continuidade da formação docente, intervenção multidis-
ciplinar, políticas públicas direcionadas, flexibilidade do 
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currículo, intencionalidade pedagógica no uso das tecno-
logias e gestão escolar democrática. Orientações decor-
rentes da inquietude de um olhar que visa usar a teoria 
dos marcos históricos e normativos como propulsora de 
uma prática intencional diária, a qual envolve profissio-
nais intra e extramuros, de modo mais efetivo, sendo elas, 
por conseguinte, um diferencial entre outras revisões já 
existentes sobre o tema estudado.

 
4.1 Orientações basilares para o aperfeiçoamento 

das práticas educativas no ambiente escolar

As políticas públicas têm sido fundamentais para a 
inclusão ser vista para além da deficiência e abarcar todos 
os estudantes que enfrentam barreiras quanto ao acesso 
e permanência na escola, todavia sem a apreensão dessas 
iniciativas, por parte da comunidade escolar e a socie-
dade, ficam comprometidos os avanços necessários no 
atendimento das pessoas que delas podem se beneficiar.

Destarte, com o aporte bibliográfico para esta pes-
quisa, listaremos alguns encaminhamentos/sugestões 
que, unindo a teoria e a prática, poderão auxiliar na imple-
mentação de práticas educativas exitosas na Educação 
Especial e Inclusiva.

a)	 Formação continuada dos professores e demais 
profissionais da educação, prevista nas diretrizes 
nacionais e nos documentos legais, principalmen-
te os da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência e da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC). Uma formação dialógica 
e interdisciplinar, aportada em suas experiências 
concretas nas salas de aula;

b)	 Presença, em mais salas de aulas, do profissional 
do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
para oferecer apoio complementar e auxiliar na 
promoção do desenvolvimento das habilidades 
funcionais dos estudantes que possuam necessi-
dades especiais;
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c)	 Atuação de demais profissionais de apoio escolar, 
tais como: intérpretes de Libras, guias-intérpretes, 
leitores, transcritores e cuidadores, como forma 
de garantir a acessibilidade e a autonomia dos es-
tudantes com deficiência;

d)	 Maior cooperação entre os profissionais envolvi-
dos no ambiente escolar em ativa articulação com 
os serviços de saúde, assistência social e proteção 
à infância, com vistas ao sucesso da inclusão e jus-
tiça social;

e)	 Estabelecimento de parcerias com universidades, 
centros de reabilitação, serviços de saúde mental, 
organizações da sociedade civil;

f)	 Políticas Públicas que garantam aos estudantes 
receberem materiais adequados às suas necessi-
dades específicas, como: livros e atividades em 
versões em braille, acesso a pictogramas, audio-
livros, audiodescrição, livros em formatos acessí-
veis digitais, vídeos com legenda e Libras, além de 
adaptações em linguagem simples.

g)	 Inserção da inclusão, em todos os aspectos da 
vida escolar: currículo inclusivo, flexível e respon-
sivo, avaliação, planejamento coletivo e interdisci-
plinar, gestão e relações interpessoais;

h)	 Intencionalidade nas práticas pedagógicas inclusi-
vas que façam uso de tecnologias assistivas, mate-
riais adaptados, estratégias multissensoriais e orga-
nização flexível do tempo e do espaço escolar, com 
vistas à flexibilidade metodológica e à inovação;

i)	 Uso das tecnologias digitais com intencionalidade 
pedagógica e sensibilidade às necessidades dos 
estudantes, com vistas à ampliação ao acesso à 
informação e ao conhecimento, elas incluem des-
de pranchas de comunicação e softwares leitores 
de tela até cadeiras adaptadas e dispositivos de 
amplificação sonora;

j)	 Escolha de Pedagogias críticas, no compromisso 
coletivo e políticas públicas que garantam equi-
dade, justiça social e transformação educacional;

k)	 Uso de estratégias para aplicar a Educação Inclu-
siva: a diferenciação pedagógica e a aprendiza-
gem colaborativa com a criação de projetos inter-
disciplinares;

l)	 Elaboração de currículos inclusivos que se abrem 
à diversidade epistemológica e cultural dos su-
jeitos, rompendo com os modelos eurocêntricos, 
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capacitistas e monoculturais, haja vista a acessi-
bilidade estar implicada tanto com os aspectos 
físico e sensorial, quanto com o conhecimento e 
linguagem;

m)	 Aplicação da avaliação contínua, formativa e in-
clusiva, respeitando os ritmos e modos de apren-
der de cada estudante, priorizando o seu desen-
volvimento e a sua participação;

n)	 Eleger gestor(a) comprometido(a) com o mode-
lo de gestão escolar democrática que atue dando 
espaço à negociação coletiva, à articulação de prá-
ticas e redes de apoio junto à família, comunidade 
e serviços intersetoriais, promovendo atividades 
como: assembleias, conselhos e grêmios, entre ou-
tras, com participação efetiva desses, demonstran-
do confiança na capacidade criativa e crítico-refle-
xiva dos estudantes; além de atuar na prevenção 
de práticas discriminatórias por meio de estraté-
gias de conscientização, diálogo, reflexões coleti-
vas que implementem valores inclusivos na cultura 
institucional. Uma gestão cujas ações estejam arti-
culadas com o projeto político-pedagógico, com o 
plano de gestão e com o regimento escolar, refle-
tindo coerência na direção da instituição.

Considerações finais

Esta pesquisa, como parte de um TCC de Graduação 
em Pedagogia, investigou sobre a Educação Especial e 
Inclusiva, tendo a sua ênfase na inquietação de como ela 
poderá ser incorporada às práticas educativas e romper a 
barreira entre a teorização e a prática a ser desenvolvida 
nas salas de aulas, para o atendimento ao seu público-alvo.

A análise das políticas públicas evidenciou que a le-
gislação brasileira é avançada no que se refere tanto aos 
direitos educacionais das pessoas com deficiência quan-
to às demais igualmente vulneráveis; no entanto ainda 
se configura um desafio a efetivação desses direitos nos 
ambientes reais das escolas. Isso exige atuação dos pro-
fissionais da educação e demais agentes escolares em 
um grande empenho para transformar documentos legais 
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em experiências reais de empatia, acolhimento, respeito e 
aprendizagem.

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), den-
tre os documentos normativos, reconhece a diversidade 
como princípio estruturante da educação. Mesmo existin-
do algumas lacunas quanto à abordagem direta das es-
pecificidades da Educação Inclusiva, a BNCC afirma que 
os sistemas de ensino devem garantir a aprendizagem de 
todos, respeitando as características, interesses e neces-
sidades dos estudantes.

A pesquisa, aportada na vasta teoria que sustenta a 
Educação Especial e Inclusiva, aponta, prioritariamente, 
para a formação continuada dos agentes escolares com 
vistas ao aperfeiçoamento de um trabalho que se preten-
de essencialmente colaborativo para a efetivação do que 
se prevê na variedade teórica disponível. Desse modo, a 
parceria entre professores da sala de aula comum e os 
do Atendimento Educacional Especializado, os gestores, 
os agentes escolares de modo mais amplo e as redes co-
munitárias de apoio e família, juntos deverão desenvolver 
as habilidades de comunicação, escuta ativa e a corres-
ponsabilidade quanto à Educação Especial e Inclusiva das 
pessoas com necessidades especiais.

Por fim, almeja-se que o aporte bibliográfico para 
esta pesquisa, bem como os encaminhamentos/sugestões 
descritos, no último capítulo, inspirem a implementação 
e/ou aperfeiçoamento de práticas educativas exitosas na 
Educação Especial e Inclusiva, no ambiente escolar.

Este trabalho, enquanto resultado de revisão de lite-
ratura, não teve a pretensão de esgotar o tema nele abor-
dado, ele se propõe como mais uma contribuição, dentre 
tantas outras resultantes das inquietações peculiares aos 
educadores implicados com as demandas advindas das 
salas de aula, para problematizar a difícil missão de trans-
mutar teoria em prática.

Não obstante o exposto, considera-se relevante 
que ele seja acessado não apenas por pesquisadores da 
área da educação e afins, mas ante a urgência social do 
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conhecimento da prática educacional inclusiva, que ou-
tras áreas do saber também possam se beneficiar dele. 
Destarte, almeja-se que outras pesquisas sejam realizadas 
e amplamente difundidas, que novos autores sejam lidos 
com vistas à ampliação da discussão por ora iniciada nes-
te artigo, havendo, assim, permanente pesquisa acadê-
mica da temática, tornando-a acessível às comunidades 
mais populares, sendo ela um constante alvo do interesse 
público.
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